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I–INTRODUÇÃO 

 
No contexto das competências próprias do Magistrado do Ministério Publico Coordenador da 

Comarca, consta a elaboração de proposta para os objetivos processuais da comarca, bem como 

determinar os planos de ação e medidas setoriais a implementar na comarca Lisboa Oeste para 

o ano de 2024. 

 

Os objetivos, nos termos do n.º 3 do artigo 91.º da Lei n.º 62/2013, devem ser proporcionais aos 

meios e recursos humanos disponíveis - magistrados e oficiais de justiça-, tendo por referência, 

designadamente, o número de processos findos e o tempo de duração dos processos, tendo em 

conta, entre outros fatores, os recursos humanos e os meios afetos ao funcionamento da 

comarca, por referência aos valores de referência processual estabelecidos. 

 

Ora, da mera leitura deste artigo, importa, desde logo, referir três vetores como 

condicionadores da qualidade na ação e de toda a atividade judiciária desenvolvida em 2023, 

que se refletiram necessariamente nos níveis de produtividade, nos desequilíbrios funcionais do 

serviço e nas pendências processuais e que continuam presentes e têm que ser tidos em conta 

para a fixação de objetivos para o ano de 2024: 

 O gravíssimo deficit de Funcionários da Comarca, quer nas 18 seções do DIAP, quer nas 

unidades de apoio aos Procuradores da República, claramente desajustado para o 

elevado volume de serviço entrado e movimentado e que não tem parado de aumentar; 

Os níveis de rutura foram em 2023 e mantêm-se cada vez mais preocupantes. Até 15 de 

Setembro de 2023 estiverem colocados 135 OJ e em falta 48 nos Serviços do Ministério 

Público da Comarca de Lisboa Oeste; Em 15 de Setembro, com o movimento foram 156 

os OJ colocados, reduzindo o deficit para 27; Destes, 6 saíram neste último trimestre 

para comissões de serviço, o que reduz o nº de funcionários a 150; 9 foram afetos à 

SEIVD, o que reduz o nº para 141; se contabilizarmos as baixas médicas, o nº de 

funcionários, efetivamente em funções na Comarca no final do ano de 2023 era de 128 
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OJ, estando 55 em falta, atingindo níveis incomportáveis, com previsíveis riscos de 

descontrole de situações urgentes, sem que se vislumbre perspetiva de reforço dos 

quadros da comarca tao deficitários, não obstante os esforços nesse sentido. 

Em consequência dessa falta, eram 82.628 os atos mais relevantes por cumprir a 

4.1.2024; a 1 de Março de 2024 eram 88.484 os atos mais relevantes por cumprir e o 

défice de funcionários aumentara para 58. 

Isto não obstante a persistência de reuniões e memorandos da Gestão da Comarca que 

veio a dar origem à abertura de 2 destacamentos extraordinários para Sintra e Cascais, 

por parte da DGAJ, o último em Fevereiro de 2024, sem que se tenha logrado o 

preenchimento de qualquer lugar, não obstante o próprio Ministério da Justiça 

reconhecer a “rutura” dos Tribunais de Sintra e Cascais, no caso do Ministério Público, 

com especial ênfase em Cascais. 

 O enorme deficit de magistrados colocados na comarca de Lisboa Oeste face ao quadro 

legal estabelecido-De um Quadro de 114 a 117 Magistrados estiveram ao serviço 96 

Magistrados e 4 Magistrados do Quadro Complementar; 

 A expressiva e elevada realidade processual e de litigância criminal, civil, trabalho e de 

família e menores da Comarca de Lisboa Oeste e os aumentos muito significativos de 

processos entrados, designadamente no DIAP da Comarca e na Área Cível e da Família 

e Menores e na área do Trabalho da Comarca. 

 A persistente insuficiência/deficiência de instrumentos informáticos adequados ao 

desenvolvimento da atividade do Ministério Público. 

 

Ora, os vetores supra referidos e, não obstante, o que consideramos terem sido excelentes 

resultados do ano de 2023 atento aos mesmos vetores, não é possível comprometermo-nos 

com a fixação de objetivos quantitativos no que toca à redução de pendências, 

comprometendo-nos sim com objetivos qualitativos, numa linha de continuidade e avanço em 

relação ao ano transato. 

 

Comprometemo-nos com: 
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 A continuação do esforço pelo reforço de funcionários e magistrados;  

 A melhoria da Acessibilidade do cidadão aos serviços de justiça na área do Ministério 

Publico (continuando a reforçar a integral digitalização de todos os processos, 

potenciando a que possam ser consultáveis pelos cidadãos (se não estiverem em 

segredo de justiça ou for determinado que se mantenham fora da esfera pública); e 

potenciar a faculdade do cidadão poder ter a possibilidade de pedir certidões por via 

eletrónica também para estes processos); 

 A Melhoria da qualidade da informação prestada ao cidadão (com atendimento 

centralizado e registado no sistema Citius e com disponibilização no site da Comarca dos 

dias de atendimento e de informação relevante; e pugna-se e defende-se pelo 

desenvolvimento em 2024 da possibilidade de facultar ao cidadão um canal de 

atendimento virtual, (balcão virtual para a área da justiça) desenvolvendo mecanismo 

de disponibilização de formulários para preenchimento do cidadão com apoio de 

funcionários); 

 O Reforço da gestão da atividade processual nos serviços do MP (Continuar a pugnar no 

sentido da desmaterialização, para melhor potenciar o enorme esforço que tem sido a 

digitalização e, para facilitar o trabalho na secretaria, possibilitando aos funcionários 

fazer mais no mesmo tempo); 

 O Reforço das interfaces com OPC e com entidades externas ( Continuar a pugnar para 

que todos os Órgãos de Polícia Criminal remetam aos Tribunais, exclusivamente por via 

eletrónica, todo o expediente que se destine à tramitação processual, e a receber no 

mesmo sistema todas as comunicações que os Tribunais lhes enviem no âmbito da 

tramitação processual. Para além de maior rapidez nas comunicações (com redução do 

tempo gasto na tramitação processual) facilita-se o trabalho tanto nas secretarias no 

envio e receção e digitalização de expediente, a par da redução enorme de custos em 

papel, toner e portes de correio. Continuar com os contactos com as Câmaras (RCO e 

Execuções) para envio de expediente integralmente digitalizado (RCO e Execuções); o 

mesmo com outras entidades); 
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 Um Melhor Desempenho - Resultante dos pontos anteriormente focados e com 

disseminação de técnicas de gestão de recursos humanos e de gestão processual e com 

uma Coordenação aberta e motivadora para todos os que aqui desempenham funções. 

 

Por último, cumpre referir que, os objetivos devem ser “negociados” como defendem grande 

parte dos autores que se debruçam sobre a gestão de recursos humanos. Este compromisso foi 

assumido pela Coordenação. E, após reuniões várias com a Exma. Sra. Diretora do DIAP, e 

Dirigentes e Coordenadores, foi elaborada pelos mesmos, proposta de objetivos em função das 

respetivas áreas, partilhadas de seguida com todos os magistrados, cujas opiniões foram tidas 

em conta, sendo este documento um mero repositório, dos contributos assim obtidos.1 

 

II–OBJETIVOS PARA A COORDENAÇÃO 

 

1. Qualidade na ação: áreas prioritárias 

a) Continuar a acompanhar e a monitorizar a atividade desempenhada pelos 

magistrados do Ministério Público promovendo e agilizando os contatos informais, 

a articulação entre as diversas áreas e realizando reuniões e emitindo orientações, 

com vista à uniformização de procedimentos, à difusão de boas práticas e à melhoria 

da atuação dos magistrados da comarca nas suas várias vertentes e na relação com 

as diversas entidades e cidadãos. 

b) Continuação da dinamização de uma rede de intervenção integrada no âmbito da 

violência doméstica e de género, particularmente nos núcleos de Cascais e Oeiras, 

envolvendo como parceiros a GNR, PSP, DGRSP, Segurança Social, APAV, AMCV e 

outras entidades externas como as CPCJ, entidades da área da saúde e municípios, 

com intervenção especializada e reforçada do Espaço de Intervenção e de Assessoria 

                                                           
1  O capítulo do Diap é da autoria da Dra. Carmen Ferreira, o capítulo dos Juízos Criminais é da autoria da Dra. Filipa 
Mendes, o capítulo dos Juízos Cíveis, é da autoria da Dra. Marília Sala, o capítulo do Juízo de Comércio é da autoria 
do Dr. Paulo Gonçalves, o capítulo da Família é da autoria da Dra. Sonia Pinela e o capítulo do Trabalho, da autoria 
da Dra. Ana Catarina Carvalho, o que se exara e louva.  
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no Combate à Violência da Comarca de Lisboa Oeste – Espaço IACV. 

c) Continuação da articulação e cooperação funcional com a estrutura SEIVD-Sintra do 

DIAP Regional de Lisboa. 

d) Continuação da dinamização de uma rede de intervenção integrada no âmbito da 

violência interpessoal, contra menores e pessoas particularmente vulneráveis 

apoiada nos gabinetes que integram o Espaço de Intervenção e de Assessoria no 

Combate à Violência da Comarca de Lisboa Oeste – Espaço IACV; agora também com 

uma psicóloga permanente no núcleo de Cascais. 

e) Participar ativamente nas reuniões do Conselho de Gestão e do Conselho 

Consultivo, contribuindo para a melhoria da atuação destes órgãos e pugnando 

sempre pela defesa dos interesses do Ministério Público, exarando em ata as suas 

posições. 

f) Continuar a promover a coordenação e a articulação entre as várias jurisdições e a 

intervenção do Ministério Público nas diferentes fases processuais, através das 

seguintes práticas: 

i. Realização de reuniões e contactos regulares com a Diretora do DIAP, as 

coordenações das secções do DIAP, e com os magistrados do MP em funções 

no juízo de instrução criminal, tendo em vista identificar os fundamentos das 

decisões de não pronúncia, bem como as decisões absolutórias e respetivos 

fundamentos, com vista ao apuramento de possíveis lacunas na investigação 

que para elas tenham concorrido; 

ii. Monitorizar e avaliar a articulação entre os magistrados do MP em funções nos 

juízos Centrais de Família e Menores e os magistrados do MP em funções nos 

juízos locais, nomeadamente no que respeita ao atendimento ao público e ao 

recebimento e encaminhamento de expediente; 

iii. Monitorizar e avaliar a implementação dos procedimentos de articulação 

estabelecidos entre os magistrados do MP em funções nas jurisdições cível e 

do comércio com os magistrados que exercem funções área penal; 

iv. Monitorizar e avaliar a implementação dos procedimentos de articulação 
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estabelecidos, entre os magistrados do MP em funções no DIAP e os 

magistrados do MP em funções na área de família e menores; 

v. Monitorizar e avaliar a implementação dos procedimentos de articulação 

estabelecidos as entre as várias fases do processo penal – inquérito, instrução 

e julgamento. 

vi. Continuar o processo de digitalização e desmaterialização dos processos da 

titularidade do Ministério Publico em todas as áreas de intervenção da 

comarca Lisboa Oeste, no sentido de lhe dar uma maior coerência e capacidade 

de resposta no desempenho das funções, e de tornar mais eficiente e racional 

a utilização dos recursos humanos disponíveis e escassos e, por outro, mais do 

que nunca, a concretização simultânea da possibilidade de recurso à 

tramitação processual eletrónica, à utilização das comunicações eletrónica nos 

atos processuais, no atendimento ao cidadão e no recurso ao teletrabalho para 

o cumprimento dos objetivos estratégicos e processuais a que o 

funcionamento dos serviço do Ministério Publico na comarca está vinculado. 

 

2. Qualidade Organizacional 

a) Continuar a contribuir para a dinamização da página da comarca, com conteúdos 

que esclareçam o cidadão relativamente às funções e atividade do Ministério 

Público. 

b) Articulação entre os vários magistrados com vista a harmonizar, motivar, agilizar e 

uniformizar procedimentos de atuação. 
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III–OBJETIVOS DO DIAP DA COMARCA 

No âmbito da investigação criminal, a cargo do DIAP da comarca, e analisados os dados 

estatísticos referentes ao ano de 2023, cumpre registar as notas mais relevantes que 

condicionaram os objetivos processuais fixados: 

 Reportando-nos ao elevadíssimo volume processual da comarca, importa salientar que, 

no ano judicial de 2023, foram registados 40.340 novos processos de inquérito nas 

diversas secções do D.I.A.P., aos quais acresceram os 21.372 que transitaram do ano 

anterior, gerando um movimento global de 61.712 inquéritos no período em apreço- o 

que se traduziu num aumento de inquéritos entrados de 8,97% em relação ao ano de 

2022 e de 13,2% em relação ao ano de 2021; sendo que, o aumento de pendência foi 

de  6,9% , inferior aos entrados; 

 A perpetuação, sem fim à vista, da situação recorrente de gravíssima escassez de 

recursos humanos na comarca, constituiu e continua a constituir um importantíssimo 

fator de destabilização e entropia do serviço que muito condicionou os resultados 

obtidos no âmbito da ação penal na generalidade dos núcleos da comarca;  

 A ampliação da carga processual obtida por essa via no âmbito das secções de 

processos, com inúmeros despachos interlocutórios e finais por cumprir, constitui um 

importante sinal da gravidade da situação e do entorpecimento que representa para a 

decisão de mérito em tempo útil e para a realização tempestiva da justiça, numa área 

tão sensível e importante como é a da ação penal.  

 Relativamente à aplicação das formas especiais do processo e dos institutos de diversão 

e consensualização, e não obstante os referidos constrangimentos, foi atingido um 

índice global de 58,32%, próximo da meta dos 60%, ainda que ligeiramente inferior ao 

valor alcançado em 2022, objetivo que importa prosseguir. 

 

Dadas as razões apontadas, que aqui se não podiam deixar de representar, e conhecido que é o 

estado de quase rutura dos serviços por falta de funcionários de apoio à atuação do Ministério 

Público, particularmente na ação penal e, com particular ênfase, no núcleo do DIAP de Cascais, 
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não é possível comprometermo-nos com a fixação de objetivos quantitativos no que toca à 

redução de pendências, sendo que, em 2023, a taxa de resolução atingiu o índice global de 

96,34%, valor esse que, quando confrontado com as dificuldades vindas de referir, não pode 

deixar de ser visto como um resultado meritório. 

 

Pelas mesmíssimas razões, não nos é possível aspirar a melhores resultados no que toca aos 

atrasos verificados no cumprimento de despachos pelas unidades de processos enquanto não 

se concretizar, em tal âmbito, um urgente e efetivo reforço do quadro de funcionários, em 

ordem a evitar o previsível colapso dos serviços. 

 

Neste difícil e exigente contexto de trabalho e em consonância com o que vem sendo 

implementado na comarca de Lisboa Oeste, erigimos, como linhas diretrizes da comarca, os 

seguintes objetivos processuais para 2024: 

a) Continuar a reduzir a pendência dos inquéritos antigos, ou seja, dos registados no ano 

de 2021 e anteriores – sendo aqui de relembrar que o esforço efetuado em cada núcleo 

para erradicar as pendências dos inquéritos mais antigos refletiu uma descida 

assinalável em 2023, cfr. análise espelhada no relatório anual).    

b) Continuar a assegurar a diminuição dos processos pendentes há mais de 8 meses, 

sendo que, em 31.12.2023, o número de processos registados há mais de oito meses, 

correspondia a 46,58% daqueles, valor ainda assim inferior ao verificado no ano transato 

em que eram 46,90% os processos nessas condições, embora distante dos 30% que se 

definiu como meta; 

c) Erradicar a existência de inquéritos a aguardar despacho de magistrado há mais de 30 

dias; 

d) Incrementar a utilização das formas especiais de processo e dos designados institutos 

de diversão/consensualização na resolução dos casos de pequena e média 

criminalidade, tendo como meta o índice de 60% relativamente ao universo de 

processos em que se considerou existirem indícios bastantes para o exercício da ação 

penal;  
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e) Exercer a direção efetiva do inquérito, designadamente, nos crimes de investigação 

prioritária: 

i. Definindo o objeto do inquérito e a estratégia de investigação e de gestão 

processual e planificando e acompanhando, de forma próxima e atuante, a 

investigação quando delegada em OPC ou na Unidade de processos; 

ii. Conformando a atuação policial, sempre que possível e desejável, aquando do 

despacho de delegação de competências, mediante discriminação dos atos de 

inquérito a realizar em prazo razoável e pedindo sempre informação ao OPC 

competente, no âmbito do pedido de prorrogação do prazo para a investigação, 

sobre as diligências realizadas e a realizar e o tempo estimado para a ultimação 

da investigação. 

iii. Conduzindo pessoalmente as investigações mais delicadas, com maior impacto 

social, político ou mediático e/ou onde importe assegurar a tutela efetiva dos 

direitos das vítimas particularmente vulneráveis e os mais importantes bens 

jurídicos protegidos com a incriminação, no que se remete expressamente para 

o cumprimento escrupuloso do determinado na Diretiva nº 1/20237PGR, de 

02.11, e designadamente, para os seguintes segmentos de criminalidade: 

 ponto I. A, (i) a (v) [crimes contra a vida e integridade física, sobremodo os 

praticados por agentes de autoridade]; 

 ponto I. C 1., (i) a (viii) [crime de violência doméstica];  

 ponto 2., (i) a (v) [homicídio em contexto de violência doméstica];  

 ponto D, (i) a (iv) [crimes praticados contra vítimas especialmente 

vulneráveis];  

 ponto E, (i) a (vii) [cibercriminalidade];  

 ponto F, (i) a (v) [tráfico de estupefacientes, tráfico de armas e crimes 

praticados de forma organizada ou em contexto de violência grupal]; 

 ponto G, (i) a (viii) [tráfico de pessoas e auxílio à imigração ilegal];  

 ponto H, (i) a (vii) [crimes contra a liberdade e a autodeterminação sexual];  
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 ponto I, (i) a (x) [corrupção e criminalidade conexa];  

 ponto J, (i) a (iv) [crimes fiscais, contra a Segurança Social e contra o 

sistema de saúde];  

 ponto L, (i) a (iii) [criminalidade em ambiente escolar e em serviços de 

saúde]; 

 ponto K, (i) a (vii) [crime de incêndio florestal e crimes contra a natureza e 

o ambiente]; 

iv. Incrementando a presidência das diligências de tomada de declarações por 

magistrado nos casos mais relevantes, nomeadamente, quando estão em causa 

a defesa dos interesses de vítimas particularmente vulneráveis, para que 

possam ser consideradas na audiência de julgamento nos casos previstos no 

art.º 356º, nºs 3 e 4, do CPP.  

v. Rastreando os trâmites processuais dos inquéritos sem cumprimento da 

Secção há mais de 30 dias, especialmente dos mais antigos, e alertando para a 

necessidade de execução das diligências neles determinadas; 

vi. Anotando e controlando o prazo prescricional aplicável e os factos 

interruptivos e/ou suspensivos da prescrição e declarando a natureza urgente 

do processo quando o termo da prescrição ocorra em menos de 1 ano – art.º 

103º, nº 2, al. c), do CPP; 

vii. Deduzindo pedido de reparação da vítima, previsto no art.º 82º-A, do CPP, 

aquando da prolação de despacho de acusação, sempre que a vítima não tenha 

deduzido pedido de indemnização e estejam em causa especiais exigências que 

demandem a sua protecção, seja pela grandeza e natureza pessoal do bem 

jurídico tutelado pela incriminação seja pela particular vulnerabilidade da 

vítima, no enquadramento dado pelo art.º67º, nº 1, alíneas a) e b), do CPP.  

viii. Intensificando o uso dos mecanismos do confisco, seja na vertente da perda 

clássica seja no âmbito da perda alargada de bens, em vista do combate eficaz 

da criminalidade reditícia, grave e violenta, com particular destaque para a 

criminalidade organizada e económico-financeira, aquando da dedução de 
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acusação, sempre que reunidos estejam os respetivos pressupostos – artigos 

109º a 111º, do CP e art.º 7º e ss da lei nº 5/2002, de 11.01. 

ix. Solicitando a intervenção do GRA e do GAB, nos casos previstos nos artigos 4º 

e 11º da Lei nº 45/2011, de 24/06.  

x. Sinalizando os inquéritos que se encontram sujeitos a segredo de justiça e com 

acesso reservado, conforme Ordens de Serviço nº31/2022/COORD e 

11/2023/COORD, em vigor. 

xi. Cumprindo o preceituado no artigo 276º do CPP, conforme Ordem de Serviço 

nº 32/2022/COORD, em vigor. 

xii. Controlando os prazos da suspensão provisória do processo e melhorando a 

qualidade jurídica e técnica das decisões relativas à suspensão provisória do 

processo, promovendo a adequação e proporcionalidade das injunções 

aplicadas face ao crime em causa e assegurar o correto preenchimento da base 

de dados da suspensão provisória do processo. 

xiii. Dando destino aos objetos apreendidos em inquérito, assim que se mostrem 

reunidas as condições para tal e, pelo menos, no despacho que declara 

encerrado o inquérito, determinar a sua restituição ou promover a declaração 

de perda a favor do Estado, consoante as exigências do caso. 

xiv. Realizando, por videoconferência, as diligências de inquirição de residentes 

noutro município ou no estrangeiro, sempre que exista equipamento adequado 

para tal e o magistrado repute importante a imediação, obviando ao uso de 

deprecadas e rogatórias que possam ser ultrapassadas por essa via. 

xv. Utilizando o correio eletrónico como instrumento privilegiado de recolha 

célere de prova nas comunicações a estabelecer com testemunhas/vítimas e 

advogados.    

f) Prosseguir com o esforço de digitalização dos processos como fator de 

operacionalidade e de agilização processual nas várias fases processuais e contributo 

para a transição digital como um dos instrumentos essenciais para o bom 

funcionamento do sistema de justiça. 
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g) Continuar a assegurar a pronta divulgação, através do portal da comarca, da atividade 

do Ministério Público com maior projeção ao nível da proteção dos valores 

comunitários. 

 

1. Qualidade na ação: áreas prioritárias 

1.1. Privilegiar a especialização em curso 

1. Concentração dos inquéritos relativos a crimes de corrupção e criminalidade 

conexa de toda a comarca nas 3ª e 5ª secções do núcleo do DIAP de Sintra, 

potenciando a implementação de metodologias próprias, para uma maior e 

melhor capacidade de combate a este tipo de criminalidade mais insidiosa e 

perniciosa. 

2. Concentração da especialização do fenómeno da cibercriminalidade nos núcleos 

do DIAP de Sintra, Amadora e Cascais. 

3. Concentração da investigação da criminalidade grave e violenta e do tráfico de 

estupefacientes nos núcleos do DIAP de Sintra e Amadora. 

4. Concentração dos inquéritos relativos a crimes cometidos por e contra agentes 

de autoridade nas secções de Sintra e Cascais, ficando aqui a cargo de um só 

magistrado, conforme determinação da Ordem de Serviço nº 4/2024/COORD. 

5. Manutenção da especialização ao nível da investigação dos crimes de violência 

doméstica nos núcleos de Cascais e Oeiras e dos crimes de natureza sexual 

contra menores/incapazes, nos núcleos onde tal se revelou possível: Sintra, 

Amadora, Cascais e Oeiras, bem como ao nível do tratamento do expediente 

relativo a detidos pelos mesmos crimes. 

6. Concentração da investigação relativa a crimes de incêndio florestal e a crimes 

contra a natureza e o ambiente de toda a comarca num só magistrado, medida 

implementada no início do corrente ano através da OS nº 3/2024/COORD. 

7. Concentração da criminalidade de massa e de tratamento simplificado ou 

automatizado nos núcleos do DIAP de Sintra, Amadora e Cascais. 

8. Monitorização da qualidade de ação e dos constrangimentos nas secções 
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especializadas do DIAP, nos diferentes núcleos da comarca, nomeadamente nas 

secções de violência doméstica dos núcleos de Cascais e Oeiras, estimulando o 

recurso à assessoria técnica proporcionada pelo Espaço de Intervenção no Combate 

à Violência da Comarca de Lisboa Oeste – Espaço IACV e pelos Gabinetes de 

Apoio aos Magistrados do Ministério Público na área da Procuradoria-Geral 

Regional de Lisboa. 

9. Reforço de uma estreita articulação entre as secções de violência doméstica dos 

núcleos de Cascais e Oeiras e as jurisdições criminal e de família e menores. 

10. Continuação da participação nas ações das redes de parceiros na área da 

violência doméstica existentes nos municípios de Cascais e Oeiras, mantendo 

uma observação permanente quanto a estas áreas, particularmente na fase de 

julgamento, quanto aos municípios de Sintra, Amadora e Mafra, sob a alçada da 

SEIVD de Sintra. 

11. Incremento de uma estreita articulação entre o Ministério Público da ação penal e o 

Ministério Público junto da jurisdição criminal, nas fases de instrução e 

julgamento, acautelando todas as possibilidades de recurso. 

1.2. Proteção das vítimas 

1. Presidir à inquirição urgente das vítimas especialmente vulneráveis, sobremodo 

quando sejam menores, ou diligenciar pela tomada urgente de declarações para 

memória futura, a fim de assegurar eficazmente a produção de prova e de 

evitar, tanto quanto possível for, a sua revitimização. 

2. Consolidação dos procedimentos de articulação estabelecidos entre o 

Ministério Público no DIAP e o Ministério Público na jurisdição de família e 

menores, através de contactos informais e reuniões periódicas, respeitantes à 

intercomunicabilidade de informação relevante entre processos daquelas duas 

jurisdições que envolvam o mesmo menor (inquérito crime, inquérito tutelar 

educativo, processo de promoção e proteção, regulação das responsabilidades 

parentais ou outro processo tutelar cível). 

3. Aprofundamento da articulação e rede de contactos com os OPC e com as 
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entidades que na comunidade fornecem apoio à vítima. 

1.3.  Articulação com Órgãos de Polícia Criminal e outras entidades 

1. Reuniões periódicas com os diversos OPC, tendo em vista a partilha de 

informação, identificação de constrangimentos e/ou dificuldades e articulação 

de procedimentos, envolvendo os magistrados coordenadores/dirigentes das 

diferentes jurisdições, em especial DIAP, Criminal e Família e Menores, à 

semelhança do que vem ocorrendo, designadamente no ano transato, 

conforme exarado em atas. 

2. Estabelecimento de formas de agilização nos contatos entre os magistrados do 

Ministério Público e os OPC e entre os magistrados do Ministério Público e 

outras entidades cuja área de intervenção incida em substratos factuais e 

domínios conexos com os da investigação criminal. 

3. Articulação com a DGRSP na área da suspensão provisória do processo e da 

vigilância eletrónica. 

1.4. Visão integrada da intervenção do Ministério Público nas diferentes fases processuais 

e instâncias 

1. Melhorar e organizar procedimentos de ligação entre as fases de inquérito, 

instrução e julgamento (incluindo o recurso) com a realização de reuniões 

periódicas entre os magistrados do DIAP, dos Juízos Criminais e dos Juízos de 

Instrução Criminal, à semelhança do que ocorreu em 2023, conforme exarado 

em ata. 

2. Consolidar os procedimentos de articulação entre as fases do processo penal 

em 1ª instância, designadamente quanto à identificação dos fundamentos das 

decisões de não pronúncia/decisões absolutórias e o apuramento de eventuais 

falhas na investigação que para elas tenham concorrido. 

3. Criar espaços de partilha de informação e articulação de procedimentos com os 

magistrados dos Juízos de Família e Menores, Comércio, Cível e do Trabalho e, 

bem assim, da jurisdição administrativa, sempre que tal se justifique. 
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IV–OBJETIVOS PARA A ÁREA CRIMINAL 

1. Instrução Criminal 

1.1. Qualidade na ação: 

a) Colaboração com o tribunal na descoberta da verdade e na realização do direito. 

b) Exercer de forma mais completa possível a representação do Ministério Público na 

fase de instrução, através da presença efetiva nas diligências, segundo critérios de 

estrita objetividade e legalidade, nomeadamente através da sustentação das 

acusações e da interposição de recursos, no âmbito das funções atribuídas ao 

Ministério Público na secção de instrução criminal. 

c) Incrementar a aplicação do instituto da suspensão provisória do processo, desde 

que verificados os necessários pressupostos legais, sempre que tal se mostre 

adequado à boa realização da justiça. 

d) Registar na base de dados da suspensão provisória do processo existente no SIMP, 

os despachos que a apliquem em fase de instrução e proceder à atualização do 

registo através da inserção do despacho subsequente ao da suspensão. 

e) Controlar o prazo máximo da duração da prisão preventiva e da medida de 

obrigação de permanência na habitação. 

1.2. Visão integrada da intervenção do Ministério Público nas diferentes fases processuais 

e Juízos: 

a) Registar e reportar hierarquicamente as decisões de não pronúncia, 

relativamente a crimes puníveis com pena de prisão superior a 5 anos, ao crime de 

violência doméstica e ao crime de maus tratos, sempre que o Ministério Público 

concorde com a decisão e não pretenda interpor recurso, indicando de forma 

sucinta as razões de concordância com a decisão judicial (já implementado pela 

Ordem de Serviço 13/2004/COORD de 6 de março). 

b) Articulação com os magistrados titulares do inquérito, devendo, em caso de 

despacho de não pronúncia, diligenciar pela imediata comunicação ao titular do 

inquérito que deduziu a acusação, com a informação que não vai interpor recurso, 
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por forma a assegurar a possibilidade de recurso ao titular do inquérito. 

c) Articulação com os magistrados titulares do inquérito no que respeita aos 

fundamentos dos despachos proferidos em sede de instrução, nas situações 

referidas em a) supra, com o objetivo de identificar constrangimentos e fragilidades 

e de partilhar boas práticas. 

d) Reuniões entre as direções do DIAP, da instrução criminal e das Procuradorias dos 

Juízos Criminais tendo em vista identificar os fundamentos das decisões de não 

pronúncia/decisões absolutórias e o apuramento de eventuais falhas na 

investigação que para elas tenham concorrido; e  

e) Articulação com os magistrados titulares do inquérito no que respeita ao controlo 

dos prazos das medidas de coação, na fase de transmissão do processo do DIAP 

para o Juízo de instrução criminal. 

2. Juízos Centrais, Locais e Pequena Criminalidade 

2.1.  Qualidade na ação 

a) Incentivar dos procedimentos de articulação dos juízos criminais com as secções 

do DIAP, quer através de reuniões alargadas quer de contactos informais, com o 

objetivo de identificar e ultrapassar constrangimentos e fragilidades e de partilhar 

boas práticas; 

b) Sensibilizar os magistrados do DIAP para incremento da presidência das diligências 

nos casos mais relevantes, para que possam ser consideradas na audiência de 

julgamento; e o incremento das declarações para memória futura, com vista a 

evitar o processo de revitimização; 

c) Análise e controlo do nível de condenações/absolvições e identificação das 

dificuldades eventualmente derivadas de estratégias de investigação ou 

fragilidades da acusação. 

d) Registar e reportar hierarquicamente as decisões de absolvição, relativamente a 

crimes puníveis com pena de prisão superior a 5 anos, ao crime de violência 

doméstica e ao crime de maus tratos, sempre que o Ministério Público concorde 

com a decisão e não pretenda interpor recurso, indicando de forma sucinta as 
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razões de concordância com a decisão judicial. 

e) Sinalizar os processos mais relevantes (pela gravidade do crime ou pela 

repercussão social/mediática do caso) a reportar hierarquicamente, para 

monitorização de vicissitudes processuais e análise do impacto das decisões com 

maior relevância. 

f) Promover e desenvolver boas práticas relativas à divulgação de notas de imprensa 

sobre a criminalidade relevante na comarca. 

2.2. Visão integrada da intervenção do MP nas diferentes fases processuais e instâncias 

a) Continuação da sensibilização no sentido de se privilegiar o uso do mecanismo a 

que alude o art.º 16.º nº 3 do CPP. 

b) Continuação da sensibilização dos magistrados para uso intensivo do processo 

abreviado; 

c) Continuação da sensibilização dos magistrados do DIAP para incremento da 

presidência das diligências nos casos mais relevantes, para que possam ser 

consideradas na audiência de julgamento. 

d) Continuação da sensibilização dos magistrados do DIAP para o incremento das 

declarações para memória futura com vista a evitar a revitimização da pessoa 

ofendida, sempre que tal se justifique, independentemente da idade e do tipo de 

crime. 

e) Articulação entre os magistrados do Ministério Público da fase de julgamento com 

os que se encontram colocados na fase de investigação, de forma a permitir um 

melhor desempenho funcional em audiência de julgamento, nomeadamente 

através do acompanhamento/apoio na fase de julgamento do Magistrado que 

deduziu a acusação, em processos de elevada complexidade/gravidade;  

f) Articulação com os magistrados titulares do inquérito no que respeita aos 

fundamentos dos despachos proferidos em sede de julgamento, com o objetivo de 

identificar constrangimentos e fragilidades e partilhar boas práticas. 

g) Articulação com os magistrados titulares do inquérito, devendo, em caso de 

decisão de absolvição, diligenciar pela imediata comunicação ao titular do inquérito 
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que deduziu a acusação, com a informação que não vai interpor recurso, por forma 

a assegurar a possibilidade de recurso ao titular do inquérito (Já implementado pela 

Ordem de Serviço 13/2004/COORD de 6 de março). 

h) Reuniões entre as direções do DIAP, da instrução criminal e das Procuradorias dos 

Juízos Criminais tendo em vista identificar os fundamentos das decisões de não 

pronúncia/decisões absolutórias e apuramento de eventuais falhas na investigação 

que para elas tenham concorrido;  

i) Articulação com os magistrados que exercem funções no DIAP e na secção de 

instrução criminal no que respeita ao controlo dos prazos das medidas de coação, 

na fase de transmissão do processo de uma fase processual para outra; 

j) Articulação entre os magistrados do Ministério Público da fase de julgamento com 

os que se encontram colocados na fase de investigação, de forma a permitir um 

melhor desempenho funcional em audiência de julgamento, nomeadamente 

através do acompanhamento/apoio na fase de julgamento, em processos de 

elevada complexidade/gravidade, como os crimes de corrupção e económico 

financeiros, designadamente, do Magistrado que deduziu a acusação. 

2.3. Valorização da intervenção em julgamento 

a) Dar continuidade, junto dos magistrados do Ministério Público, ao estímulo e 

valorização da intervenção do Ministério Público em julgamento, num objetivo de 

dignificar a atuação desta magistratura e da justiça em geral; 

b) Controlo dos prazos das medidas de coacção na fase de julgamento e antes do 

trânsito da decisão judicial. 

c) Análise da decisão judicial e controlo dos prazos para a interposição de recurso pelo 

Ministério Público ou dos prazos para apresentação de resposta a recurso 

interposto. 

d) Registar, para tratamento estatístico, os recursos interpostos pelo Ministério 

Público e as respostas apresentadas. 

e) Análise periódica do número de absolvições e condenações em primeira instância 

e avaliação das causas mais frequentes no que respeita às absolvições. 
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f) Análise das decisões proferidas em sede de recurso e avaliação das causas das 

absolvições. 

g) Articulação com os magistrados titulares do inquérito no que respeita aos 

fundamentos dos despachos proferidos nas situações referidas em e) e f) supra, 

com o objetivo de identificar constrangimentos e fragilidades e partilhar boas 

práticas. 

h) Promover a liquidação e execução da pena logo que reunidos os respetivos 

pressupostos; 

i) Promover o destino a dar aos objetos apreendidos nos autos logo que tal se revele 

viável. 

2.4. Recurso de impugnação e processo de contraordenação 

Deverá dar-se rigoroso cumprimento às determinações contidas nas Diretivas da PGR n.º 

3/2021, de 15-09-2021, e n.º 4/2021, de 23.09.2021. 

2.5. Lei de Saúde Mental 

Dar continuidade ao digno e eficaz desempenho funcional do Ministério Público no 

âmbito da Lei de Saúde mental – Lei n.º 35/2023, de 21 de julho. 

 

V–OBJETIVOS PARA A ÁREA CÍVEL –COMÉRCIO – EXECUÇÕES 

1. Juízo Central e Local Cível 

A atividade do Ministério Público na jurisdição cível desenvolve-se no âmbito da representação 

do Estado e dos incapazes e quando litiga em nome próprio em representação dos interesses 

coletivos que lhe estão conferidos no Estatuto do Ministério Público. 

Assim, a atividade do Ministério Público nesta jurisdição está, em grande medida, dependente 

do andamento dos processos judiciais onde tem intervenção, mas de que não tem a respetiva 

condução, pelo que, o estabelecimento de objetivos processuais, no que respeita ao numero de 

processos findos e duração dos mesmos, conforme dispõe o art.º 91.º n. 3 da Lei 62/2013, não 

é passível de ser definido. 
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Mas as funções do Ministério Público não se esgotam na representação em juízo, competindo-

lhe a tramitação dos Dossier Administrativos, de que tem a direção efetiva, pelo que, nesta área 

de intervenção, podem ser definidos objetivos, não olvidando que o despacho da Sr.ª PGR de 23 

de Setembro de 2021 fixou como áreas prioritárias para o triénio 2022- 2024 a defesa dos 

adultos vulneráveis. 

A representação destas pessoas pelo Ministério Público, no âmbito da ação de maior 

acompanhado, assume especial importância, exigindo uma intervenção rápida, muitas vezes, 

com prévia articulação das diversas entidades e instituições nas áreas da proteção social e da 

saúde mental.  

Nesta matéria continua a registar-se um numero significativo de pedidos de instauração de 

ações de maior acompanhado, por parte de familiares, de unidades hospitalares, instituições de 

acolhimento e Segurança Social. 

São duas as principais razões para esses pedidos: 

 Um número muito elevado de pessoas idosas, com deterioração cognitiva ou em 

situação de desproteção social, com escassos recursos económicos e sem apoio familiar, 

que necessitam de cuidados médicos, e que muitas vezes permanecem nas unidades 

hospitalares apenas por razões sociais, por ausência ou desconhecimento de familiares 

que lhes assegurem a necessária assistência ou por escassez de vagas em instituições da 

Segurança Social; 

 Regime jurídico do “Estatuto de Cuidador Informal” e do regime jurídico que instituiu a 

“Prestação Social para a Inclusão”, que fazem depender, em certos casos, a atribuição 

dos respetivos subsídios, da prova, junto dos organismos da Segurança Social, da 

interposição da ação de maior acompanhado, que faz que faz depender, em certos 

casos, a atribuição do subsídio, da prova, junto dos organismos da Segurança Social, da 

interposição da ação de maior acompanhado. 

 

A natureza urgente destes processos e as questões de desproteção social que lhe estão 

associadas, exigem, por parte do Ministério Público uma intervenção rápida e uma colaboração 

próxima com diversas entidades e instituições nas áreas de apoio social e da saúde mental; A 
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rapidez na tramitação destes processos nem sempre é alcançada como seria desejável, por 

serem muitas as situações em que se desconhecem familiares ou pessoas idóneas para o 

exercício do cargo de acompanhante, não tendo a Segurança Social capacidade nem meios 

humanos para indicar quem possa desempenhar tal cargo, sendo que a sua indicação é 

imprescindível para a instauração da ação de maior acompanhado. 

 

 Pelas razões supra apontadas, e tendo em conta que, no ano de 2023, ocorreu um aumento da 

pendência das ações cíveis com intervenção principal do Ministério Público em 22,73%, devido 

ao aumento de processos de maior acompanhado entrados, não vislumbramos, também nesta 

área, propor objetivos quantitativos, isto é, de redução de pendências.  

 Assim, propõe-se para o ano de 2024, na área cível, manter os objetivos processuais 

estabelecidos para 2023, nos seguintes termos: 

 Avaliar e monitorizar, periodicamente, as situações que motivaram o pedido de 

intervenção do Ministério Público, para efeitos de propositura de ação de maior 

acompanhado;  

 Continuar a melhorar a simplificação de procedimentos nos processos que visam a 

instauração de ação de maior acompanhado, com vista a uma resposta útil e atempada; 

 Continuar a melhorar a articulação com as entidades que intervêm na área da 

proteção social e de saúde mental das pessoas passiveis de intervenção do Ministério 

Público no âmbito do regime de maior acompanhado, no sentido de que todas as 

sinalizações reportadas ao Ministério Público disponham de informação  clinica / 

relatório médico completo do beneficiário que ateste que o mesmo padece de doença 

que o impede de exercer plena, pessoal e conscientemente os seus direitos e deveres , 

em que medida essa doença o impossibilita de realizar as atividades  diárias, e indiquem  

pessoa idónea para exercer a função de acompanhante, em caso de desconhecimento 

de familiares ou indisponibilidade dos mesmos; 

 Estabelecer contacto com os organismos dirigentes da Segurança Social no sentido de 

confirmar quais os elementos de prova que estão a ser exigidos aos beneficiários do 



 

 

 

 

 

| COORDENAÇÃO DA COMARCA 

 

22 

regime de prestação social para inclusão e aos requerentes de do estatuto de cuidador 

informal;  

 Articulação com as demais jurisdições no sentido de que sejam reportadas todas as 

situações passíveis de intervenção no âmbito do regime de maior acompanhado; 

 Realização de reuniões periódicas entre os magistrados do Ministério Público que 

exercem funções nesta jurisdição, com vista ao debate das várias questões e 

constrangimentos existentes, á melhoria da atuação funcional e eventualmente à 

uniformidade de procedimentos, através de instrumentos hierárquicos; 

 Avaliar a possibilidade de serem celebrados protocolos com instituição sociais, 

visando a criação de uma bolsa de acompanhantes; 

 Continuar a adotar-se os parâmetros de organização e articulação com os diversos 

organismos do Estado, tal como tem vindo a ser feito; 

 Melhorar a articulação com a Autoridade Tributária, nos casos em que esta entidade 

solicita a intervenção do Ministério Público para a propositura de ações judiciais, para 

defesa dos interesses patrimoniais do Estado. 

 

2. Juízo De Comércio 

Tendo em conta os excelentes resultados no Juízo de Comércio da Comarca (descida de 6183 

processos de insolvência para 4.834) processos de insolvência, e mantendo-se o n.º de 

funcionários e MMP nesta área, e não descurando as vastas competências que o MP detém, que 

os prazos são sempre muito curtos e exigem disciplina cuidada, propõe-se, para 2024: 

 Continuar a descida da pendência nos processos de insolvência; 

 No âmbito da propositura de ações de insolvência em representação dos trabalhadores, 

considerar a especial urgência resultante dos prazos de prescrição dos créditos e de 

acionamento do Fundo de Garantia Salarial pelo trabalhador; 

 Melhorar a articulação com o MP junto dos juízos de trabalho, procurando nestes, 

colaboração para a correta reclamação dos créditos dos trabalhadores e realçando que 

só após a declaração de insolvência transitada opera a inutilidade superveniente do 
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processo laboral, sendo certo que, tratando-se de PER não se susta o processo laboral 

declarativo nem executivo; 

 Proceder às reclamações dos créditos da AT e dos trabalhadores com a maior urgência, 

evitando a aproximação do terminus dos prazos dos 30 dias (insolvências) e 20 dias (PER 

e PEAP); 

 Agendar imediatamente a data em que o Sr. Administrador de Insolvência (insolvências) 

ou o Administrador Provisório (PER e PEAP) têm o dever legal de apresentar a lista do 

art.º 129º ou dos art.º 17º-D nº 3 ou 22º-D nº 3 do CIRE, a fim de verificar se foi junta 

aos autos, pois só se a lista não for junta no prazo é que a jurisprudência é unânime 

sobre a contagem de prazo para a impugnação (10 e 5 dias) começar após notificação 

do MP; 

 Atentar no prazo curto de requerimento de incidente de qualificação da insolvência, 

analisando as informações do relatório do art.º 155º do CIRE e propondo a abertura do 

referido incidente sempre que se justifique; 

 Para uniformização das pendências de DA´s, propõe-se que se pondere o seu 

arquivamento (quando não haja circunstâncias que o desaconselhem) após a sentença 

de graduação de créditos, porque a partir daí a intervenção do MP é direta no processo 

judicial, mas apenas quando não haja trabalhadores patrocinados pelo MP, caso em que 

o arquivamento só deverá ocorrer após o rateio final ou recebimento do capital 

reclamado. 

 O arquivamento dos DA´s também se justifica após despacho de encerramento da 

insolvência por insuficiência da massa insolvente ou início do período de cessão. 

 

3. Juízo de Execuções 

3.1.  Áreas prioritárias 

 Identificação de todos os fatores internos e externos de constrangimentos e 

dificuldades na atuação do MP, enquanto representante da AT, na dedução das 

reclamações de créditos. 
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 Continuar a melhorar a agilização na articulação entre a Autoridade Tributaria e 

o Ministério Publico, pugnando por uma maior racionalização dos recursos 

económicos do Estado, implementando- se boa praticas nos termos seguintes: 

 Todas as certidões fiscais remetidas ao MP para efeitos de reclamação de 

créditos devem vir acompanhadas do auto de penhora; 

 Não devem ser remetidas certidões fiscais que certifiquem a não existência de 

dívidas; 

 Sempre que se certifiquem créditos provenientes de IMI ou IMT a certidão 

fiscal deve discriminar o imóvel a que tais créditos se referem; 

 A remessa das certidões fiscais ao serviço do MP deve ser feita com a 

antecedência mínima de 7 dias antes do termo do prazo para reclamar 

créditos; 

 Deve ser ponderada pela AT a vantagem/ utilidade na dedução da reclamação 

de créditos, em face do valor em dívida, só devendo ser remetidas ao MP as 

certidões fiscais, caso a AT conclua ser de reclamar créditos. 

3.2. Qualidade da ação: Articulação da intervenção entre as diversas jurisdições 

 Realização de reunião periódicas entre os magistrados da área cível com vista à 

articulação de procedimentos e do atendimento ao público. 

 Sensibilização dos magistrados para a necessidade de comunicação ao DIAP de 

todas as situações que integrem em simultâneo a prática de ilícitos criminais e 

cível (a saber no domínio dos delitos ambientais, proteção de direitos de idosos e 

de incapazes); 

3.3. Articulação com outras entidades 

 Privilegiar os contatos informais e reuniões quando exista relevância prática na sua 

concretização. 

 Realização de reuniões com a Autoridade Tributária, a CAAJ, a fim de permitir o 

esclarecimento de questões pendentes (a nível do comércio, execuções e cível). 
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3.4. Atendimento ao público de qualidade 

 Disponibilidade dos magistrados do Ministério Público da área cível, comércio e 

execuções para o atendimento, em horário pré-definido, ou em caso de urgência, 

no imediato. 

3.5. Simplificação E clareza da intervenção do Ministério Público 

 Promover e organizar uma melhor articulação com a entidade estatal respetiva, no 

âmbito da intervenção nas ações do Contencioso do Estado. 

 Informar/comunicar ao departamento de Estado competente as decisões que 

forem tomadas nas ações do Contencioso do Estado. 

 

VI–OBJETIVOS PARA A ÁREA DE FAMÍLIA E MENORES 

 
A atividade dos Juízos de Família e Menores encontra-se, atenta a sua natureza, profundamente 

relacionada com o contexto social e económico em que os mesmos se encontram inseridos. 

Pelo exposto, no estabelecimento dos objetivos para o ano de 2024, na Jurisdição de Família e 

Crianças da Comarca de Lisboa Oeste foi considerado, em primeira linha, o impacto da crise 

económica e social vivenciada nos últimos anos, que se tem revelado, com enorme 

expressividade, nomeadamente: 

 no agravamento de comportamentos violentos e tensões nos agregados familiares; 

 no agravamento da ausência de frequência escolar das crianças e jovens; 

 no aumento de situações de carência económica dos agregados (com o consequente 

aumento de situações de falta de habitação condigna e de cuidados adequados com a 

saúde integral, com a alimentação, vestuário e higiene); 

 no aumento de situações de falta de supervisão parental (relacionada, nomeadamente, 

com acrescidas exigências ao nível de horários e responsabilidades laborais dos 

progenitores das crianças e jovens, para fazer face às referidas situações de carência 

económica); 

 no aumento de situações de monoparentalidade e de parentalidade exercida à distância; 
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 no aumento de situações de crianças sem paternidade registada; 

 no aumento de situações de imigração sem retaguarda familiar, nem apoio a uma 

adequada integração; 

 no aumento de situações de problemas de saúde mental em crianças, jovens e 

elementos adultos do agregado; 

 no agravamento dos comportamentos desviantes juvenis, com aumento de 

comportamentos auto-lesivos e de agressividade interpares; 

 na escassez de meios existentes para promover a protecção de crianças e jovens, no 

primeiro e no segundo níveis de intervenção; 

 na insuficiência de CAFAP´s, Casas e Famílias de Acolhimento e Centros Educativos 

para fazer face às demandas do Tribunal; 

 no consequente aumento dos processos registados da competência do Ministério 

Público, especialmente no que respeita à protecção de crianças e jovens, à intervenção 

tutelar cível e à intervenção tutelar educativa. 

Com igual expressividade, o elevado deficit de magistrados (especialmente evidente nos 

núcleos de Cascais e da Amadora) e, mais evidente ainda, de funcionários/técnicos de justiça 

na comarca de Lisboa Oeste, que revela uma preocupante expressividade na área de Família e 

Menores, especialmente se se atentar na natureza urgente e vital da respetiva intervenção. 

 

A área de Família e Crianças será sempre uma área em que a natureza dos objetivos processuais 

se manterá porquanto, na sua maioria, são transversais e essenciais à realização de uma 

intervenção que nunca se esgota nos seus destinatários e na novidade da intervenção. 

 

Assim mantêm-se absolutamente pertinentes os objetivos processuais propostos para o ano de 

2023, os quais deverão ser novamente adotados para o ano de 2024, considerando-se 

inadequada a fixação de objetivos quantitativos, face às supra referidas considerações e ao 

elevado número de entradas de processos próprios do Ministério Público, ocorrida em 2023 

(Note-se, a título de exemplo que, em 2023, deram entrada, na Procuradoria de Família e 

Menores de Lisboa Oeste, 986 Inquéritos Tutelares Educativos e foram registados 2430 
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Processos Administrativos, 1328 dos quais referentes a Processos de Promoção e Proteção,  sem 

que tal implicasse um aumento do número de Magistrados e Funcionários em exercício de 

funções). 

 

1. Adoção de uma intervenção baseada no conceito de Justiça Amiga das 

Crianças, que promova o integral cumprimento dos seus direitos 

a) Divulgar os direitos das crianças e dos jovens junto da Comunidade Jurídica e da 

Sociedade; 

b) Desenvolver materiais informativos sobre os direitos das crianças e dos jovens, para 

distribuição na Comarca de Lisboa Oeste; 

c) Desenvolver campanhas de sensibilização sobre a importância da Justiça Amiga das 

Crianças; 

d) Desenvolver e participar em programas de prevenção de situações de risco; 

e) Assegurar que a opinião das crianças e jovens seja considerada em todos os 

processos que lhes digam respeito, criando metodologias que permitam que as 

crianças possam expressar as suas opiniões de forma segura e adaptada à sua idade 

e características pessoais; 

f) Adaptar espaços físicos, na Comarca de Lisboa Oeste, para torná-los mais 

adequados às crianças e jovens; 

g) Garantir a privacidade e a segurança das crianças e jovens em todas as suas 

intervenções na Comarca de Lisboa Oeste e proteger os seus dados pessoais; 

h) Prosseguir o superior interesse da criança e do jovem, adotando, em cada caso, a 

solução que se revelar mais adequada e conveniente e pugnar pela sua aplicação 

em tempo útil; 

i) Priorizar a deteção e intervenção precoce em situações de perigo para crianças e 

jovens; 

j) Requerer, de forma célere, a abertura de processos judiciais de promoção e 

proteção, adotando, se necessário, procedimentos ágeis com vista à recolha dos 
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elementos necessários à propositura de ação; 

k) Requerer, de forma célere, a instauração de processos tutelares cíveis; 

l) Promover uma célere definição do projeto de vida das crianças 

institucionalizadas, nomeadamente mediante o encaminhamento para a adoção 

ou o apadrinhamento civil; 

m) Promover uma célere definição de um projeto de vida alternativo em caso de 

inviabilidade do projeto de adoção; 

n) Investigar e decidir, com celeridade, os inquéritos tutelares educativos; 

o) Determinar a aplicação do instituto da suspensão nos inquéritos tutelares 

educativos, sempre que os respetivos requisitos legais se mostrarem verificados e 

tal for adequado e suficiente para a educação do jovem para o direito; 

p) Considerar a aplicação de medidas cautelares, em sede de inquérito tutelar 

educativo, nos casos em que tal se mostre adequado às exigências preventivas ou 

processuais que o caso requerer e proporcionais à gravidade do facto e às medidas 

tutelares aplicáveis; 

q) Tramitar e decidir com celeridade os processos especiais regulados pelo Decreto-

Lei n.º 272/2001, de 13 de Outubro; 

r) Incentivar a formação contínua dos magistrados do Ministério Público da Comarca 

de Lisboa Oeste, no âmbito da temática da Justiça Amiga das Crianças; 

s) Promover Workshops e Seminários sobre boas práticas no âmbito de uma Justiça 

Amiga das Crianças; 

t) Garantir atenção especial a crianças com necessidades especiais e adaptar os 

métodos de oitiva e de participação de acordo com as mesmas; 

u) Promover a minimização da institucionalização de crianças e jovens, de acordo com 

os princípios da Lei de Promoção e Proteção de Crianças e Jovens e da Convenção 

sobre os Direitos das Crianças; 
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2. Articulação da intervenção entre as diversas jurisdições e entre a Procuradoria 

e o Juízo de Família e Menores 

a) Reforçar a articulação entre os Magistrados da Jurisdição de Família e Crianças com 

os Magistrados da jurisdição criminal – DIAP, SEIVD, Juízos de Instrução Criminal, 

Juízos Locais Criminais e Juízos Centrais Criminais – com vista à partilha de 

elementos entre os processos de natureza diversa e à adoção de decisões 

congruentes entre si; 

b) Reforçar a articulação entre os diversos tipos de processos relativos à mesma 

criança e/ou com estão conexos, privilegiando o conhecimento da criança e o seu 

contexto bio-psico-social; 

3. Articulação com órgãos de polícia criminal e outras entidades 

a) Manter e melhorar a articulação com a EMAT, NIJ, DGRSP, Autoridades Policiais, 

Equipas Técnicas das Casas de Acolhimento e dos Centros Educativos, fazendo 

reuniões periódicas com representantes destas entidades, com vista a articular, 

harmonizar, melhorar e agilizar procedimentos de atuação e de articulação; 

b) Manter um acompanhamento de proximidade com as Casas de Acolhimento e o 

Centro Educativo sitos na Comarca de Lisboa Oeste, realizando as visitas que se 

considerem oportunas para uma adequada articulação e conhecimento das suas 

especificidades e necessidades (note-se que, no decurso do ano de 2023, foram 

realizadas 6 visitas a Casas de Acolhimento sitas na Comarca de Lisboa Oeste e 3 

visitas ao Centro Educativo Padre António Oliveira); 

c) Manter um acompanhamento próximo e regular junto das CPCJ, visando uma 

interlocução assertiva e colaborativa, dentro da disponibilidade dos interlocutores 

e investir e colaborar na formação dos membros das CPCJ; 

d) Promover e participar em Programas Orientados para a Prevenção de situações de 

perigo e de condutas criminógenas, nomeadamente em articulação com o 

Programa Escola Segura da PSP; 
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4. Controlo de Pendências 

a) Reduzir a pendência nos processos de que o Ministério Público seja titular ou, não 

sendo possível, priorizar a descida da pendência dos processos urgentes e dos 

processos mais antigos; 

b) Pugnar pela celeridade nos processos tutelares cíveis; 

c) Reduzir os ITE pendentes há mais de 8 meses com ressalva daqueles que aguardam 

relatórios sociais da DGRSP, relatórios periciais (ex. perícias psiquiátricas), 

elementos de prova solicitados a outras entidades e daqueles que prosseguiram 

em consequência do incumprimento do plano de conduta; 

d) Priorizar a tramitação dos ITE referentes a factos qualificados pela lei como crimes 

de investigação prioritária; 

5. Atendimento ao público de qualidade 

a) Manter o atendimento ao público diariamente e com qualidade, garantindo uma 

resposta individualizada e promovendo uma metodologia que permita que as 

situações urgentes sejam atendidas de forma pessoal, célere e eficiente; 

b) Adoção de medidas de reforço de registo estatístico diário, no sistema Citius, de 

todas as fichas de atendimento ao publico presencial, telefónico ou por email, 

realizado nas secções de apoio do MP, quer por oficial de justiça quer por 

magistrado, por forma a maximizar e contabilizar, no Citius, com o devido rigor 

estatístico, o trabalho efetivamente desenvolvido na comarca, no âmbito do 

atendimento ao utente da justiça; 

c) Promover sessões temáticas de esclarecimento ao público, sobre questões 

pertinentes da Jurisdição de Família e Crianças, para garantir, aos interessados, a 

aquisição de conhecimentos sobre a temática e a sensibilização para a promoção 

de uma Justiça Amiga das Crianças, divulgando previamente a respetiva 

calendarização no site da Procuradoria da Comarca; 

d) Criar conteúdo relativo à resposta das questões frequentes do público, no que 

respeita à Jurisdição de Família e Crianças e de sensibilização para a promoção de 
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uma Justiça Amiga das Crianças, a fim de, se considerados pertinentes, poderem 

ser divulgados no site da Procuradoria da Comarca. 

 

VI–OBJETIVOS PARA A ÁREA DO TRABALHO 

 
Na área da Jurisdição Laboral, analisados os dados estatísticos referentes ao ano de 2023 

(melhor explicitados em sede de relatório anual) por um lado, e atentas as circunstâncias 

inusitadas verificadas no decurso do ano de 2023 (desde aumento exponencial de entradas, 

mormente de participações da ACT, ações emergentes de acidentes de trabalho, reconhecida 

falta de funcionários e situações de baixas médicas não supridas) e, mantendo-se nos primeiros 

meses de 2024, o aumento de entrados e o agravamento da situação de falta de funcionários, 

por outro, firma-se a séria vontade de atingir os objetivos que se passam a propor para o ano de 

2024, sem prejuízo da ocorrência de variáveis que poderão obstaculizar tal desiderato. 

 

1. Visão integrada da intervenção do Ministério Público 

a) Incremento na comunicação e articulação permanente entre os magistrados do 

Ministério Público das Procuradorias do Comércio e do Trabalho, conforme 

tomada de posição já assumida entre ambas as jurisdições em reunião de trabalho 

havida em 4 de dezembro de 2023. Privilegiar o aprofundamento da 

interdisciplinaridade e intervenção segundo procedimentos uniformes e 

padronizados, permitindo uma tomada de posição em tempo útil, em prol da tutela 

dos direitos e interesses do representado / patrocinado, nomeadamente no que 

tange às reclamações de créditos e processos de insolvência face à existência de 

créditos laborais / direitos reconhecidos emergentes de acidente de trabalho. 

b) Articulação com outras entidades: 

Reunião anual com a ACT, com vista a implementar medidas céleres e eficazes na 

articulação existente e na harmonização de procedimentos, designadamente em 
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matéria de inquéritos por acidente de trabalho, ações de reconhecimento da 

existência de contratos de trabalho e de processos contraordenacionais. 

2. Áreas Prioritárias 

2.1. Qualidade da Ação 

a) Manter e assegurar a tramitação célere dos processos especiais emergentes de 

acidente de trabalho, atenta a sua natureza urgente, com especial enfâse para 

aqueles em que as consequências se revelam mais gravosas para os sinistrados e 

seus familiares (vide acidentes de trabalho mortais e de fixação de grau de IPP mais 

elevada); 

b) Manter e assegurar eficazmente e de forma plena o patrocínio das entidades a 

quem o Ministério Público deve tal intervenção, em termos do seu Estatuto, 

designadamente, nos processos decorrentes da celebração, execução e cessação 

de contrato de trabalho; 

c) Manter e assegurar, em tempo razoável, o atendimento aos cidadãos que recorrem 

aos serviços para garantir a intervenção judiciária pertinente e eficaz à efetiva 

tutela jurídica dos seus direitos / interesses; 

d) Melhor articulação com a ACT no tocante à consideração da remessa por esta 

entidade dos processos para Tribunal – com especial acuidade face ao aumento 

exponencial de ações inspetivas decorrentes do estatuído no art.º 32.º, n.º 3, da Lei 

n.º 13/2023, de 3 de abril. 

e) Articulação do Ministério Público junto da jurisdição laboral e da jurisdição do 

comércio, adotando procedimentos padronizados e aceites que melhor defendam 

os direitos / interesses dos trabalhadores2. 

2.2. Celeridade 

a) Propositura das ações emergentes de contrato individual de trabalho em prazo não 

superior a 120 dias, contadas desde a aceitação do pedido de patrocínio 

(excetuando o período de férias judiciais); 

                                                           
2   Em cumprimento do acordo assumido em reunião de trabalho de 4 de dezembro de 2023, conforme Ata. 
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b) Propositura de ações emergentes de acidentes de trabalho em prazo não superior 

a 45 dias, nas situações em que ocorra falta de elementos de facto necessários à 

elaboração da petição inicial e de prova a juntar que estejam na posse dos 

sinistrados, sem prejuízo da propositura das mesmas no prazo legalmente previsto 

se possível; 

c) Promover a redução do prazo na marcação de perícias médicas singulares, 

mediante articulação proactiva a encetar com os Srs. Peritos Médicos (Cascais e 

Sintra); 

d) Procurar reduzir os prazos de duração dos processos emergentes de acidente de 

trabalho na fase conciliatória, desde logo, se necessário, mediante articulação 

proactiva com aas entidades que colaboram com o Ministério Público (INML, ACT, 

entre outras) para coligir documentação pertinente (desde logo relatórios e 

inquéritos a remetem no mais curto prazo possível); 

e) Diligenciar pela atualização das pensões, em prazo não superior a 90 dias, após a 

entrada em vigor da respetiva Portaria de atualização; 

f) Agendamento de data (dia e hora) de diligências presididas por Magistrado, a 

realizar preferencialmente em prazo não superior a 45 dias, sem prejuízo das que 

tenham natureza urgente. 

3. Visão integrada da intervenção do Ministério Público nas diferentes fases 

processuais e instâncias 

a) Intervenção nas diversas fases processuais, assegurando em plenitude o patrocínio 

judiciário de atuação numa perspetiva material e não meramente formal; 

b) Acompanhamento e articulação entre a fase do processo em dossier administrativo 

(litígios laborais) e a fase de julgamento, designadamente com apoio do Magistrado 

que elaborou a petição inicial, mediante articulação entre os magistrados titulares 

do processo em fase prévia à instauração das ações judiciais e os afetos ao Juízo ao 

qual distribuída a ação assim intentada, com o objetivo, entre o mais, de identificar 

constrangimentos, fragilidades e partilhar boas práticas. 
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4. Articulação da intervenção entre diversas jurisdições  

a) Comunicação e articulação entre os magistrados do Ministério Público das 

instâncias do trabalho e do comércio, com vista a aprofundar a intervenção 

segundo procedimentos padronizados em tempo útil, de modo a assegurar a 

melhor salvaguarda do interesse material do representado, nomeadamente no que 

respeita:  

i. Ao atendimento ao público; 

ii. Às reclamações de créditos;  

iii. Aos processos de insolvência.  

iv. Articulação com as demais profissões judiciárias, nomeadamente 

estabelecer formas de articulação com os magistrados judiciais, de modo a 

que se evitem a marcação de diligências e julgamentos nos dias de 

atendimento ao público e de tentativas de conciliação em processos de 

acidente de trabalho;  

5. Celeridade: Decisão de mérito em tempo útil  

a) Continuar a articulação e o relacionamento com o INMLCF e com os peritos 

médicos de modo a agilizar os relatórios periciais nos processos emergentes de 

acidente de trabalho (designadamente nos casos de maior probabilidade de fixação 

de IPP em grau elevado), de modo a, sem perda da qualidade esperada e já 

adquirida, assegurar a sua conclusão num prazo razoável;  

b) Aprofundar o relacionamento com as entidades que mais se cruzam com a 

atividade do MP, designadamente ACT, serviços de Segurança Social e, 

genericamente, com os órgãos de polícia criminal, de modo a permitir uma maior 

colaboração no âmbito da intervenção processual, designadamente no campo dos 

processos emergentes de acidente de trabalho e de contraordenação e estabelecer 

uma intervenção mais eficaz na gestão da informação.  
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6. Atendimento ao público de qualidade e Simplificação e clareza da intervenção 

do Ministério Público  

a) Atendimento ao público com prévia marcação, realizado semanalmente – 

estabelecido para cada Núcleo nos termos indicados em sede Provimento nº 

1/2023/TT.  

b) Preenchimento das fichas de atendimento com prestação de informação precisa ao 

inscrito, visando-se uma efetiva diminuição da carga burocrática, em benefício dos 

casos verdadeiramente relevantes.  

c) Adoção de medidas de reforço de registo estatístico diário no sistema Citius de 

todas as fichas de atendimento ao publico presencial, telefónico ou por email, 

realizado nas seções de apoio do MP, quer por oficial de justiça quer por 

magistrado, por forma a maximizar e contabilizar no Citius, com o devido rigor 

estatístico, o trabalho efetivamente desenvolvido na comarca no âmbito do 

atendimento ao utente da justiça. 

 
  

VII–OBJETIVOS PARA OS OFICIAIS DE JUSTIÇA 
 

1. Digitalização: 

Com respeito pelas regras legais e estatutárias, manter os procedimentos de concretização da 

digitalização integral dos inquéritos, inquéritos tutelares educativos, processos administrativos e 

demais processos a tramitar no Ministério Público da comarca, a fim de progressivamente 

estarem inseridos no sistema informático Citius/Habilus e acessíveis quer para os magistrados, 

quer para os funcionários do Ministério Público, garantindo a atualização dos dados estatísticos 

no Citius e concluir a digitalização processual em todas as unidades do Ministério Público da 

Comarca. 

2. Objetos: 

a) Finalizar os processos de inventariação dos bens apreendidos nos inquéritos e nos 

processos judiciais ainda pendentes. Dar destino aos bens apreendidos nestes 
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processos, incluindo veículos e dinheiro depositado em instituições bancárias, 

diligenciando-se para que o magistrado promova, o respetivo destino final, 

limpando-se os espólios e os depósitos de objetos respeitantes a processo findos. 

b) Manter o registo dos objetos/ veículos no sistema informático e colocar alertas no 

sistema e na capa dos processos 

3. Vistos em correição e remessa ao arquivo: 

a) Até ao final do ano judicial, caso venha a ocorrer reforço de funcionários ou 

intervenção de brigadas de recuperação, diligenciar para que todos os processos 

que se encontram atualmente a aguardar a aposição de visto em correição há mais 

de 6 meses, sejam submetidos a despacho do magistrado do Ministério Público; 

b) Submeter regularmente a visto em correição os processos que vão findando, pelo 

menos, no prazo de 2 meses após o decurso dos prazos previstos legalmente, 

(nomeadamente nos inquéritos); 

c) Remeter ao arquivo os processos que se encontram atualmente com despacho de 

visto em correição; 

4. Registo 

a) Manter os procedimentos de registo eletrónico dos diversos atos no citius/habilus 

e manter o registo atualizado com o estado evolutivo dos processos, com boas 

práticas implementadas ao nível da gestão de atividades. 

b) Manter as boas praticas de envio eletrónico do expediente ao Magistrado do 

Ministério Público escalado para o serviço urgente, por e-mail, para classificação. 

c) Proceder, no sistema informático, à classificação e catalogação rigorosa dos atos a 

praticar; 

d) Sinalizar com alarmes todos os prazos, com especial atenção aos respeitantes a 

processos prioritários e atos urgentes e prazos de prescrição. 

5. Atendimento ao público 

a) Reforçar a obrigatoriedade de registo no sistema Citius de todo o atendimento 

efetuado, quer pelo magistrado quer por oficial de justiça, recebido por qualquer 
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via – presencial, telefone, email - postal. 

b) Adoção de medidas de reforço de registo estatístico diário no sistema Citius de 

todas as fichas de atendimento ao publico presencial, telefónico ou por email, 

realizado nas seções de apoio do MP, quer por oficial de justiça quer por 

magistrado, por forma a maximizar e contabilizar no Citius, com o devido rigor 

estatístico, o trabalho efetivamente desenvolvido na comarca no âmbito do 

atendimento ao utente da justiça 

c) No atendimento presencial deve proceder se ao prévio preenchimento pelo 

cidadão requerente de ficha própria, onde sucintamente expõe a sua pretensão. 

Esta ficha é de imediato registada na plataforma citius/ iten “atendimento” e aí 

permanecerá para efeitos estatísticos. 

d) A todas as fichas de atendimento elaboradas e registadas é dado o respetivo 

encaminhamento seja para supervisão do magistrado seja para arquivamento. 

 
Com a certeza de que, os objetivos positivos, ate agora alcançados decorrem, do excecional 

sentido de missão (não apenas de função), do grande empenho, notável resiliência e esforço 

acrescido dos Senhores Magistrados e oficiais de justiça que na comarca exercem funções em 

todas as áreas do Ministério Público, que muito louvo e gradeço,  

E esperando que assim continue em 2024, é o que nos apraz referir. 

Sintra, 15 de março de 2024 
 

A Magistrada do Ministério Público Coordenadora da Comarca 
Maria Adelaide Domingues dos Santos 

(Procuradora Geral – Adjunta) 
 


		2024-03-15T14:21:39+0000
	Maria Santos


		2024-03-15T14:22:10+0000
	Maria Santos




